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APELAÇÃO  CÍVEL.  AUSÊNCIA  DE  PREPARO.
INTIMAÇÃO  DO  RECORRENTE  PARA
RECOLHIMENTO.  NÃO  ATENDIMENTO.
DESERÇÃO  CARACTERIZADA.  NÃO
CONHECIMENTO DA IRRESIGNAÇÃO.
 
“No ato de interposição do recurso,  o recorrente comprovará,
quando exigido pela legislação pertinente, o respectivo preparo,
inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena de deserção.” (
Art. 1.007,§ 4o, do Código de Processo Civil/2015)

- O não atendimento para recolhimento do preparo do apelo
implica  no  reconhecimento  da  sua  deserção,  impedindo  o
conhecimento do recurso.

V I S T O S

Cuida-se  de  Apelação  Cível  interposta  por BV  Financeira  S/A, em
desfavor  de  sentença  proferida  nos  autos  da  “Ação Ordinária  c/c  Repetição  de  Indébito”
proposta por Paulo Roberto Moreira da Silva em desfavor da instituição financeira.

Em  suas  razões  recursais  (fls.  117/123),  o  ora  recorrente  requer  a
suspensão do processo até o julgamento final do Recurso Especial nº 1.578.526 – SP, ante a
necessidade de consolidação jurisprudencial relacionada a tarifa de avaliação do bem. 

Devidamente  intimada  para  recolher  o  preparo  recursal,  haja  vista
inexistir  qualquer  notícia  nos  autos  de  que  é  beneficiária  da  justiça  gratuita,  a  apelante
quedou-se inerte, conforme se colhe da certidão de fls. 139.

É o breve relatório. 



DECIDO:

A presente súplica não merece ser conhecida, ante a sua deserção.

Em análise preliminar da isenção para pagamento do preparo, nos moldes
orientados pelo Art. 1.007,  caput,  e parágrafos, do Código de Processo Civil/2015, restou
verificada  inexistência  de  qualquer  notícia  nos  autos  de  que  a  apelante  é  beneficiária  da
justiça  gratuita  (fls.  137),  resultando  na  sua  intimação  para  recolhimento  do  preparo
recursal, no prazo de 05 (cinco) dias.

Vejamos o teor dos dispositivos legais mencionados:

Art.  1.007.  No  ato  de  interposição  do  recurso,  o  recorrente
comprovará,  quando  exigido  pela  legislação  pertinente,  o
respectivo preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, sob
pena de deserção.

§ 1o São dispensados de preparo, inclusive porte de remessa e de
retorno,  os  recursos  interpostos  pelo  Ministério  Público,  pela
União, pelo Distrito Federal, pelos Estados, pelos Municípios, e
respectivas autarquias, e pelos que gozam de isenção legal.

§  2o  A  insuficiência  no  valor  do  preparo,  inclusive  porte  de
remessa  e  de  retorno,  implicará  deserção  se  o  recorrente,
intimado na pessoa de seu advogado, não vier a supri-lo no prazo
de 5 (cinco) dias.

§  3o  É  dispensado  o  recolhimento  do  porte  de  remessa  e  de
retorno no processo em autos eletrônicos.

§ 4o O recorrente que não comprovar, no ato de interposição do
recurso, o recolhimento do preparo, inclusive porte de remessa e
de  retorno,  será  intimado,  na  pessoa  de  seu  advogado,  para
realizar o recolhimento em dobro, sob pena de deserção.

§ 5o É vedada a complementação se houver insuficiência parcial
do  preparo,  inclusive  porte  de  remessa  e  de  retorno,  no
recolhimento realizado na forma do § 4o.

§ 6o Provando o recorrente justo impedimento, o relator relevará
a pena de deserção, por decisão irrecorrível, fixando-lhe prazo de
5 (cinco) dias para efetuar o preparo.

§ 7o O equívoco no preenchimento da guia de custas não
implicará  a  aplicação  da  pena  de  deserção,  cabendo  ao
relator,  na  hipótese  de  dúvida  quanto  ao  recolhimento,
intimar o recorrente para sanar o vício no prazo de 5 (cinco)
dias.

Ocorre que,  após regularmente cientificada,  a parte interessada não se
manifestou (certidão de fls. 139), razão pela qual a presente súplica não merece ser apreciada.



Considerando o exposto, e com base no artigo 1.007, § 4º, do Código de
Processo Civil/2015, NÃO CONHEÇO DO APELO, ante a sua deserção.

P. I.  

Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 21 de novembro de 2017

   Gustavo Leite Urquiza
Juiz de Direito Convocado
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